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Resumo  

Surgida nas décadas de 80 e 90 com a crise do trabalho e com os ajustes fiscais 

implementados por diversos governos, escassos têm sido os estudos no Brasil, 

relacionados aos Sistemas de Moedas Locais (SML) com uma perspectiva econômica. 

O presente artigo objetiva realizar uma investigação exploratória do papel 

desempenhando pela moeda local em comunidades marcadas pela exclusão financeira. 

Foi realizado um estudo de caso a partir da Moeda Palmas do Banco Palmas localizado 

em Fortaleza – Ceará. Os resultados obtidos, mesmo que exploratórios indicam três 

pontos essenciais que permitem entender a moeda Palmas, a saber: Primeiro a moeda 

tem uma função complementar à renda, e a função re-distributiva e de ativação da 

economia local. Segundo, a moeda funciona como um meio capaz de incentivar e 

fortalecer o capital social da localidade. E terceiro a confiança na moeda, e essencial 

para que ela possa desempenhar suas funções e validar os processos de troca ao longo 

do tempo. Por fim, conclui-se que em relação ao sistema bancário, este carece de uma 

política personalizada para atender as classes mais baixas da sociedade, sendo as 

moedas locais uma alternativa a este comportamento excludente dos bancos. 

 

Palavras Chave: Moedas Sociais – Exclusão Financeira – Economia Popular 
  

Abstract 

Appeared in the 80's and 90's with the crisis of labor and fiscal adjustments 

implemented by various governments, have been few studies in Brazil, related to 

Systems Local Currency (SML) with an economic perspective. This article aims 

to conduct an exploratory investigation of the role played by the local currency in 

communities marked by financial exclusion. We conducted a case study from the 

Bank's Currency Palmas Palmas located in Fortaleza - Ceará. The results even 

indicate that exploratory three essential points that allow us to understand the 

currency Palmas, namely: First, the coin has a complementary function of income and 

the redistributive function and activation of the local economy. Secondly, 

money can serve as a means to encourage and strengthen the social capital of the 

locality. And third, the confidence in the currency, and essential for it to perform its 

functions and validate the processes of change over time. Finally, we conclude that in 

relation to the banking system, it lacks a policy customized to meet the lower classes of 

society, and local currencies an alternative to the exclusionary behavior of banks. 
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INCLUSÃO FINANCEIRA A PARTIR DE MOEDAS LOCAIS: UM ESTUDO 

EXPLORATÓRIO DO BANCO PALMAS, FORTALEZA – CE 

 

1. Introdução 

 

Grande parte da produção teórica em economia tem dado sistematicamente 

prevalência para a moeda neutra
1
, tratando-a como um véu, ou um óleo à lubrificar a 

engrenagem dos processos de troca, o que tem levado à conclusões por vezes 

superficiais sobre os reais fatores que influenciam determinado fenômeno econômico. 

(AMADO, 2000; GONZAGA & CROCCO, 2006) Neste contexto, escassos têm sido os 

estudos relacionados às moedas sociais ou circulantes locais e seus impactos, apesar da 

considerável expansão pela qual tem passado nas últimas décadas proliferando-se em 

praticamente todo o mundo.   

As moedas sociais têm sua origem a partir das décadas de 80 e 90 com a crise do 

trabalho e com os ajustes fiscais de diversos governos, que geraram iniciativas coletivas 

de trabalho e produção em todo mundo, seja nos espaços rurais e urbanos, através de 

cooperativas de produção e consumo ou de associações de produtores e de empresas de 

autogestão. (BERTUCCI & SILVA, 2003) A este movimento coletivo Gaiger (1999) 

chama de Economia Popular Solidária (EPS) cujas iniciativas populares estão voltadas 

para a geração de trabalho e renda, em um modelo livre de associação de trabalhadores 

facultada nos princípios de autogestão e cooperação. Entretanto, Singer (2004) coloca 

que enquanto a economia popular é composta por produtores, intermediários e 

consumidores que pertencem a classes populares pobres, a economia solidária é um 

conceito que congrega agrupamentos cooperativos que repartem igualitariamente o 

poder de decisão e os ganhos entre seus membros. Ou seja, a Economia Solidária refere-

se a um “modo de produção e distribuição alternativo ao capitalismo, criado e recriado 

pelos que se encontram (ou temem ficar) marginalizados do mercado de 

trabalho.”(SINGER, 2000,p.13) Apesar destas diferenças o elemento fundamental que 

une ambas as economias reside no fato de serem eminentemente de base popular. Trata-

se daquilo que Arruda (1995, apud BERTUCCI & SILVA, 2003) chama de 

Socioeconomia Solidária, ou seja, um movimento que procura a realização de mudanças 

profundas no nível das relações sociais e culturais, implicando em mudança nas 

concepções de mundo, nos valores, atitudes e comportamentos dos atores assim 

envolvidos. 

Diante deste contexto em que surgem as moedas sociais, estas apresentam uma 

variedade de formas de expressão, dependendo em grande medida dos aspectos sociais e 

culturais, nas quais surgem, adquirindo, diversas denominações, como Circulante Local, 

Moedas Paralelas ou Moedas Sociais. Nesse sentido, buscando um tratamento mais 

amplo que compreenda as características mais essenciais desse fenômeno adotar-se-á 

aqui a denominação utilizada por Meneses (2007) e Meneses & Crocco (2009), a saber, 

Sistemas de Moeda Local (SML).  

                                                           
1 Segundo DODD (1997), existem dois tipos de neutralidade, a lógica e a política, sendo que a 

neutralidade lógica propõe que, se a economia está em estado de equilíbrio, o dinheiro simplesmente 

medeia a produção e a troca de bens, não fazendo nenhuma diferença intrínseca para as variáveis 

econômicas reais. O conceito de neutralidade política propõe que o dinheiro pode expressar desigualdades 

de riqueza e poder, mas nunca pode gerá-las. (p.39) 

 



 

 

No Brasil poucos têm sido os estudos sobre o tema com ênfase na abordagem  

econômica, demonstrando portanto uma lacuna a ser preenchida.  Nesse sentido, o 

presente artigo objetiva realizar uma investigação exploratória do papel desempenhando 

pela moeda local em comunidades marcadas pela exclusão financeira. Para tanto foi 

realizado um estudo de caso a partir da Moeda Palmas do Banco Palmas localizado em 

Fortaleza – Ceará.  

O artigo está dividido em cinco partes incluindo esta introdução. Na segunda 

parte é realizada uma breve revisão da literatura abordando as diversas formas 

representativas de moedas locais existentes no mundo. A terceira parte aborda o 

problema da exclusão financeira e as formas em que se manifesta. Na quarta parte é 

apresentado o estudo de caso, e a quinta parte compreende as considerações finais.  
 

2. Variações dos Sistemas de Moeda Local: uma Breve Revisão 

 

A literatura sobre o fenômeno associado à criação de moedas locais tem 

apresentado de modo geral quatro formas distintas de manifestação, a saber, LETS 

(Local Exchange and Trading Systems), os SEL´s (Systemes d’Échange Local ), os 

Clubes de Troca e os Time Dollars. 

O primeiro fenômeno relacionado aos LETS surgiu no Canadá, Vancouver em 

1983, como resultado de uma crise econômica do setor madeireiro. (BÚRIGO, 2001; 

MENESES, 2007, 2009; PACS, 2005) Desde então estes sistemas de troca tem sido 

encontrados em diversas partes do mundo como Argentina, Brasil, Uruguai, Paraguai, 

Chile, Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, Venezuela, Honduras, El Salvador, Estados 

Unidos, México, Canadá, França, Inglaterra, Bélgica, Espanha, Holanda, Tailândia, 

Japão e Austrália. (PACS, 2005) 

Seu sistema de funcionamento basicamente se dá através da união de moradores 

de um bairro, cidade ou região, que se associam para criar uma rede de troca de serviços 

e bens onde será utilizada uma moeda própria. A partir da divulgação do tipo de bem ou 

serviço a ser ofertado, cria-se para cada pessoa uma conta com o saldo em moeda local 

de modo a ser debitado na mesma o valor equivalente à compra ou contratação de 

determinado serviço, e analogamente ser creditado determinado valor, para aquele que 

ofertou um serviço ou realizou uma venda. (MENESES, 2007) Nesse sentido, os 

participantes podem ser considerados prossumidores
2
 e tem-se início um processo de 

circulação e recirculação contínua baseada no principio da não existência de 

acumulação monetária, ou seja, a moeda local não é considerada um ativo.  

No que se refere à organização e administração dos processos de troca, alguns 

LETs avançam na constituição de bancos, alguns informais e outros de caráter mais 

formal, denominados bancos comunitários e responsáveis pela emissão e demais 

atividades que garantam o funcionamento do sistema de trocas. (LIEATER, 2001) 

Um caso especial dentro dos LETS corresponde ao Systèmes d’Echange Local francês 

ou (SEL), que não possuem moeda, e as trocas ocorrem através de um sistema de 

cálculo em que as transações são registradas no momento das trocas. (PACS. 2005) Sua 

origem remonta aos anos de 1994 sendo que Laacher (2000) e Búrigo, (2001) apontam 

para o fato de que as experiências francesas estão baseadas em duas vertentes. Uma 

vertente baseada em autores como Marx, Fourrier, Proudhon, Owel e Gesell em que o 

dinheiro e o mercado deveriam ser controlados como forma de se suprir as necessidades 

                                                           
2
 Denominação dada às pessoas que participam de Clubes de Trocas. Essa definição se deve ao fato dos 

participantes ser ao mesmo tempo produtores e consumidores. 

 



 

 

fundamentais da população e uma segunda vertente baseada na criação de moedas 

francas surgidas na primeira metade do século passado.   

Segundo PACS (2005) “calcula-se que mais de 60 mil pessoas integram os 

grupos solidários em questão, tanto no meio campesino quanto no urbano.” Os SELs 

possuem uma dinâmica diferenciada dos demais SML, ao promoverem um 

distanciamento do mercado e constituírem um sistema fechado de comercialização em 

rede.  O objetivo em última instância reside em estabelecer o principio da confiança e 

obrigar o Estado a refletir sobre o padrão econômico vigente.  (LAACHER, 2000; 

BÚRIGO, 2001) 

Quanto aos clubes de troca estes são mais expressivos na Argentina e surgiram 

em meados de 1995 na província de Bernal, inicialmente com 23 pessoas que embora 

norteadas por princípios diversos, de modo geral, visavam dirimir os problemas do 

desemprego e conseqüentemente a perda de renda. (CATO, 2006) As pessoas se 

organizam para realizar trocas de diversos tipos, desde artesanato até eletrodomésticos 

em feiras, na qual cada participante recebe determinado valor em moeda local, ou seja, 

diferentemente dos LETS os clubes de troca tem hora e local específico para ocorrerem. 

(MENESES, 2007) Segundo Nunes (2001) várias províncias aderiram às redes de troca 

chegando a um contingente de usuários de mais de 500 mil pessoas que movimentavam 

cerca de US$2 bilhões a US$ 4 bilhões por ano. Em dezembro de 2000, os clubes de 

trocas foram declarados de interesse nacional, entretanto a grande expansão dessa 

modalidade levou à falsificação e a falta de controle na emissão das moedas que 

associado a grave crise financeira da argentina em 2002, levou os clubes de troca, a um 

processo de declínio e descrédito nos anos posteriores. (PRIMAVERA, 2002) 

Outra iniciativa diferente dos LETS é o Time Dollars criado em 1980 nos 

Estados Unidos. Esse sistema se fundamenta em um tipo de Banco de Horas em que a 

moeda está vinculada à hora de serviço. Segundo Cahn, (2001) o Time Dollars foi 

pensado com o intuito de remodelar a economia, a partir de uma perspectiva familiar e 

comunitária buscando tornar estes os elementos centrais da sociedade, e não a 

economia.  Nesse sentido, valorizar o tempo de trabalho significa valorizar a própria 

pessoa, no sentido de que o tempo de trabalho passa a representar de fato a expressão da 

possibilidade do intercambio de produtos e serviços caros ao seu bem estar. (CATO, 

2006) Os bancos de horas podem ser classificados como eminentemente inclusivos na 

medida em que a moeda busca antes de tudo a inclusão social, melhora de auto-estima e 

desenvolvimento pessoal com contínuo estímulo à participação social, ou seja, busca-se 

ampliar a proximidade entre seus participantes. (SOARES, 2001) 

O panorama geral apresentado acima nos mostra que os SML correspondem a 

instrumentos criados e gestados por comunidades locais aqui compreendendo bairros, 

ou cidades inteiras que sofrem com os impactos gerados por crises econômicas ou por 

processos de exclusão financeira. Ou seja, os SML são uma forma de moeda paralela 

criada e administrada por seus próprios usuários, implicando que a sua circulação se 

baseie na confiança mutua dos usuários, cuja adesão é voluntária. (BLANC, 1998) São 

instrumentos que objetivam não só ampliar as trocas e fomentar a produção de forma 

complementar a renda, mas também permitem a expressão da identidade local da qual 

faz parte. (PRIMAVERA, 2002) Assim o significado básico dessas moedas reside por 

um lado como meio de troca com a especificidade de ser alternativo ou complementar, e 

por outro com o objetivo de “reinventar a economia” no sentido de torná-la integrável as 

demais esferas da vida cotidiana. (SOARES, 2001). 

Além disso, Purdue et al, (1997) e Lee (1999) apontam que estudos realizados 

por diversos autores mostram que os SML em países desenvolvidos originam-se a partir 



 

 

de concepções variadas sendo elas de cunho ideológico, ecológico, socialista ou até 

mesmo religioso. Entretanto, em países subdesenvolvidos esse fenômeno está 

diretamente ligado à questões relacionadas à depressão, estagnação econômica, ou à 

ausência de acesso ao sistema bancário devido muitas vezes a restrição ao crédito à 

população de baixa renda, ou a pequenos empreendedores. (PRIMAVERA, 2002; 

MENESES, 2007) O fundamental exposto até aqui é que, a moeda local confere poder 

de decisão aos agentes, e permite aos indivíduos autonomia e capacidade de regular o 

bem estar sócio-econômico local na qual vivem. (LEE, 1999; MENESES, 2007; 

CASTORIADES, 1982) 
 

3. O Problema da Exclusão Financeira 

 

O termo exclusão financeira tem sua origem, conforme expõem Leyshon e Thrift 

(1995, apud EUROPEAN COMMISSION, 2008) por volta de 1993, resultado do 

interesse de geógrafos preocupados com o fechamento de diversas agências bancárias e 

conseqüentemente na inviabilidade de acesso a serviços financeiros provenientes destas 

agências. Entretanto somente em 1999 é que o termo exclusão financeira adquiriu um 

significado mais amplo, passando a considerar todas as pessoas que estão impedidas de 

qualquer acesso a serviços financeiros básicos. (KEMPSON & WHYLEY, 1999; 

KEMPSON et al, 2000). Contribuindo para entender este processo, Dymski (2009) 

coloca que a exclusão financeira corresponde à falha do sistema bancário formal em 

oferecer uma gama de serviços de depósito e de crédito a preços competitivos tanto para 

famílias quanto para empresas, o que leva à dificuldade de acumular riquezas por partes 

dos excluídos. Em relatório de 2008 a Comissão Européia assim definiu a exclusão 

financeira: 

 
“a process whereby people encounter difficulties accessing and/or 

using financial services and products in the mainstream market that 

are appropriate to their needs and enable them to lead a normal social 

life in the society in which they belong.” (EUROPEAN 

COMMISSION, 2008, p.9) 

 

 Diante das definições expostas acima, o essencial a ser observado é que a 

exclusão financeira está eminentemente relacionada à questão da exclusão social,
3
 

exclusão esta que pode ser caracterizada a partir de três elementos básicos como: a 

baixa renda associada ao emprego ou falta de oportunidade, a falta de acesso a serviços 

como educação, saúde, formação profissional, e ao que se pode chamar de “mal 

ambiente” geralmente relacionado à habitação precária em bairros com pouca ou 

nenhuma infra-estrutura. (KEMPSON et al, 2000; KEMPSON & WHYLEY, 1999) 

Dado esse contexto, o acesso aos serviços financeiros é negado às pessoas mais pobres 

ou socialmente excluídas, e a falta de acesso tende a reforçar o risco de exclusão social. 

(EUROPEAN COMMISSION, 2008) 

Como expõe Leyshon & Thrift (1996, 1997), a exclusão financeira trata-se do 

resultado do calculo de risco realizado pelos bancos em suas operações, e que estas 

                                                           
3 Segundo memorando da União Européia, exclusão social é definida como: a shorthand term for what 

can happen when people or areas suffer from a combination of linked problems such as unemployment, 

poor skills, low incomes, poor housing, high crime environments, bad health, poverty and family 

breakdown. (From website, http://www.cabinet-office.gov.uk/seu/index/faqs.html) 

 



 

 

decisões trazem como conseqüência uma série de problemas sociais e econômicos. 

Kumar (2004) expõe que dentre os fatores que levam à existência da exclusão financeira 

estão elementos, tais como os preços dos serviços financeiros, ou até mesmo a auto-

exclusão por parte das populações menos providas de recursos dadas às experiências ou 

percepções negativas. Fatores como a crença de que as contas bancárias não são para as 

pessoas pobres, as preocupações com os custos ou o receio de perda do controle 

financeiro têm também a sua importância. (EUROPEAN COMMISSION, 2008) 

Do ponto de vista dos bancos, o fornecimento de serviços bancários segue 

princípios muito bem definidos, ou seja, o padrão de renda do público alvo, a 

localização e a capacidade de aquisição de informação a custos baixos, tendem a ditar a 

trajetória da política bancária. Nesse sentido, as restrições de acesso ao crédito e aos 

demais serviços, podem ser analisadas do ponto de vista da seleção adversa e da 

assimetria de informação que tendem a se agravar em sociedades com fortes desníveis 

educacionais, de renda e com uma estrutura financeira oligopolizada. (MENESES, 

2007; CARVALHO & ABRAMOVAY, 2004)  

O caso brasileiro se insere nesse contexto, sendo que no Brasil, “estima-se que 

aproximadamente 60 milhões de brasileiros possuem contas em banco e quase 30% de 

todos os municípios, ou 1.680 municípios de um total de cerca de 5.600, não têm 

nenhuma agência bancária.” (KUMAR, 2004, p.7) Mais recentemente o Banco Central 

do Brasil informou que em dezembro de 2008, 838 municípios estavam sem agência 

bancária, posto de atendimento bancário, posto avançado ou eletrônico, sem contar que 

segundo o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE) em pesquisa de 

2009 observou-se que apenas 51% da população brasileira possuía conta corrente ou 

poupança. (FELTRIM, 2009) Ou seja, o problema da exclusão financeira no Brasil 

ainda é extremamente relevante; primeiro dado à condição do sistema financeiro que 

mesmo sólido e sofisticado, com lucros anuais crescentes, não atende a ampla demanda 

da população, bem como das pequenas e médias empresas. (CARVALHO & 

ABRAMOVAY, 2004) E segundo, devido à condição socioeconômica da população de 

baixa renda que apesar de relativa melhora nos últimos anos, ainda não conseguiu maior 

participação na distribuição da renda nacional que lhe permita acesso estável e amplo ao 

mercado de bens e serviços. 

Aprofundando mais o debate Dimnsky (2009) coloca que na realidade existem 

duas categorias fundamentais de exclusão financeira: a ausência de serviços financeiros 

e a prestação de serviços financeiros espoliativos. A ausência de serviços financeiros 

está mais relacionada à questão regional no âmbito do território, muito influenciado pela 

disponibilidade pouco ou nada uniforme dos empréstimos ou produtos financeiros para 

os clientes. (DIMNSKY, 2005) A exclusão financeira nesse caso estaria relacionada ao 

comportamento das instituições financeiras em limitar o fluxo de crédito e de serviços 

em função da localização e do tipo de cliente em questão. Ou seja, regiões ou 

localidades habitadas por pessoas de baixa renda não se encontram dentro do marco de 

expansão e oferta de serviços bancários.  A segunda categoria se refere aos 

“empréstimos predatórios” ou espoliativos, que compreendem empréstimos com 

cláusulas que requerem taxas de juros acima da média e cobrança de excessivas taxas 

contratuais. (DIMNSKY, 2009) 

Do ponto de vista regional, uma infra-estrutura financeira bem desenvolvida, 

como aponta Leyshon & Thrift (1997), permite a realização de investimentos e bem 

estar individual na medida em que os indivíduos têm a liberdade de tomar decisões de 

consumo e poupança, além da proteção em relação à inflação e recessões. As regiões 

mais dinâmicas economicamente, (regiões centrais), apresentam conseqüentemente uma 

capacidade maior para financiar projetos e empreendimentos em relação às regiões 



 

 

menos dinâmicas ou periféricas. As regiões centrais dispõem, portanto, da possibilidade 

de crescimento econômico e de vantagens financeiras que permitem a diversificação e 

mitigação de riscos associados ao capital, bem como a alocação com mais facilidade de 

recursos e mobilização de poupanças, possibilitando empréstimos em grandes volumes, 

facilidade de intercâmbio de bens e oferta de serviços, como talões, transferências 

eletrônicas e cartões. (LEVINE, 1997 apud MENESES, 2007) Conseqüentemente as 

regiões submetidas à exclusão financeira se encontram permanentemente estagnadas e a 

população privada do livre uso da pouca renda e do acesso aos níveis mais amplos de 

consumo na medida em que não dispõem de instrumentos financeiros comumente 

utilizados pelo centro. Mai que isto, paradoxalmente em um contexto de globalização 

financeira em que a ramificação das finanças atinge praticamente todas as dimensões da 

vida, o processo de exclusão financeira, carrega consigo um caráter adicional para além 

da restrição de serviços e de crédito, ou seja, trata-se da criação de serviços 

personalizados mais voltado às classes de renda mais elevada em detrimento das classes 

mais baixas que necessitariam de tratamento personalizado. (DYMNSKY, 2005; 

LEYSHON & THRIFT, 1996) 

 Dadas essas condições muito tem se discutido sobre as formas possíveis de 

mitigar o processo de exclusão financeira. As propostas têm sido variadas, desde 

aquelas que visam o estímulo aos bancos no sentido de reduzir os custos de transação e 

fomentar a competição até proposições baseadas na atuação do Estado. (RAJAN, 2006) 

Como exemplo do primeiro tipo de proposição pode-se citar medidas voltadas para o 

incentivo ao crescimento econômico que em última instância parte do princípio de que a 

ampliação da dimensão financeira está intimamente relacionada ao crescimento, ou seja, 

trata-se de políticas de incentivo aos mecanismos de mercado. (KUMAR, 2004). 

Entretanto Leyshon & Thrift (1997) assim como Meneses (2007), propõem uma atuação 

estatal baseada na criação de uma legislação, um marco regulatório que possibilite a 

implantação de uma infra-estrutura alternativa não baseada unicamente na eficiência 

econômica, dado que esta favorece a concentração de renda e riqueza. Nesse sentido, 

várias são as formas de ampliar a inclusão financeira, como forma de promover o 

desenvolvimento local, sejam elas através dos bancos de desenvolvimento comunitário, 

as uniões de crédito, associações de crédito e os sistemas de troca e comércio locais, ou 

LETS como é o caso do Banco Palmas. (LEYSHON & THRIFT 1996; 1997)  

 

 

4. O Estudo de Caso: a Moeda Palmas 

 

O Banco Palmas localiza-se no bairro Conjunto Palmeiras, região sul da cidade 

de Fortaleza – Ceará, capital com o segundo maior PIB da região Nordeste, ficando 

atrás de Salvador – Bahia. (IBGE, 2008) Fortaleza se destaca pela atividade comercial 

sendo o setor terciário aquele que mais tem crescido nos últimos anos. A cidade detém 

133 das 158 agências bancárias da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) e 

movimenta um total de 218,6 milhões de reais em operações de crédito por ano, em 

valores correntes de 2000. (PEQUENO, 2009) 

O conjunto Palmeiras, atualmente com cerca de 32.000 habitantes, é o resultado 

de uma ação do governo na década de 70, de remanejamento das populações mais 

pobres que viviam em áreas de risco no centro da cidade. A partir de então passou a 

localizar-se a 19 Km de distância do centro comercial e financeiro de Fortaleza, sendo 

que o acesso dos moradores ao sistema bancário tradicional para a realização de 

atividades cotidianas de pagamentos, depósitos e saques se dá através de caixas 

eletrônicos instalados na sede da ASMOCONP (Associação dos Moradores do 



 

 

Conjunto Palmeiras). Caso necessitem de serviços financeiros relativamente 

sofisticados ou de atendimento pessoal, a opção mais próxima é Messejana, bairro 

vizinho, localizado a aproximadamente 7 Km. 

O Banco Palmas
4
 foi inaugurado em 1998 pela ASMOCONP, e em 2000, o 

banco iniciou um Clube de Troca que funcionava nos moldes da maioria dos clubes de 

troca existentes no Brasil, sendo que uma vez por semana entre 30 e 40 prossumidores 

se reuniam para a troca de bens e serviços através da moeda Palmares. Entretanto o 

clube de trocas apresentava problemas relacionados ao fato de que as pessoas vinham ao 

clube na expectativa de trocar o que tinham por alimentos, porém não havia alimentos 

disponíveis para todos. Outro problema estava relacionado ao fato de a maioria dos 

produtores trazerem sempre os mesmos produtos (artesanatos variados e confecção), ou 

seja, o clube estava em processo de desintegração. A solução foi transformar todo o 

bairro em um grande clube de trocas na qual os comerciantes, produtores e prestadores 

de serviços passaram a aceitar e a fazer negócios com a nova moeda chamada a partir de 

então de Palmas. 

A moeda Palmas trouxe três novidades: a) lastro em reais; b) sistema de trocas 

com Palmas relacionando-se diretamente com o sistema de créditos do Banco Palmas e; 

c) conversão de Palmas em Reais. (MELO NETO SEGUNDO & MAGALHÃES, 2005) 

Além disso, uma medida essencial que passa a vigorar é obrigatoriedade da circulação 

contínua da moeda dentro do bairro, ou seja, não se admite que a moeda Palmas seja 

considerada um ativo sujeito à acumulação. Esta medida encontra respaldo na teoria 

Keynesiana
5
, que ao considerar a moeda o ativo mais líquido dentre todos os ativos da 

economia, tem-se que, em condições de incerteza os agentes reterão moeda, fenômeno 

este chamado de preferência pela liquidez, cuja conseqüência é a possibilidade de gerar 

deficiência de demanda efetiva e desemprego involuntário, uma vez que a retenção de 

moeda não gera emprego. (AMADO, 2006; CARVALHO, 1992) 

Desde então a estratégia do Banco Palmas consiste no fornecimento de crédito 

para o consumo, realizado em Palmas (P$), e crédito para a produção, concedido em 

Reais (R$) para compras externas ao bairro
6
. O crédito

7
 para consumo um dos focos 

deste trabalho pode chegar até P$ 200,00 sendo que não existe a cobrança de taxa de 

juros. Já no crédito para produção são incididos juros, e o empréstimo pode chegar até 

R$ 1.000,00 sendo que o Banco Palmas não exige documentos, nem garantias 

cadastrais. Na realidade são os próprios vizinhos quem oferecem as informações sobre o 

tomador do crédito, assegurando que o mesmo se trata de uma pessoa idônea. Os juros 

seguem uma tabela, ou seja, até R$ 300,00 são cobrados 2% de juros ao mês, até R$ 

500,00 juros de 2,5% ao mês e até 1.000,00 juros de 3% ao mês. Além disso, existe a 

possibilidade de desconto no ato da compra sendo que a troca de Palmas por Reais só 

pode ser realizada por comerciantes, caso necessitem fazer uma compra ou pagamento 

fora do bairro ou município. Segundo o Banco Palmas nos últimos três anos (2007 a 

2009) o Instituto Palmas realizou 3.139 operações de crédito, com um volume 

emprestado de R$ 4.126.712,79. Ao todo foram beneficiadas 2.500 famílias, tendo 

mantido 8.000 postos de trabalho e gerados 2.000 novos empregos. O correspondente 

bancário realizou 28 milhões de transações e fez a gestão de quase 80 milhões de reais. 

                                                           
4
 A gestão do banco é feita localmente pela própria ASMOCONP e seu quadro de pessoal é 

majoritariamente voluntário. Mais detalhes: http://www.bancopalmas.org.br/oktiva.net/1235/nota/12293 
5
 Para mais detalhes, ver Keynes (1996) 

6
 As duas principais fontes de recursos são: Sitawi e Governo do Estado do Ceará/FECOP 

7
 O empréstimo pode ser realizado varias vezes ao ano. 

 



 

 

A pesquisa foi realizada entre os meses de janeiro e maio de 2010, sendo que a 

primeira fase, de 18 a 22 de janeiro, compreendeu o cálculo da amostra, o levantamento 

histórico, socioeconômico e a sistemática de funcionamento do Banco Palmas e sua 

moeda. A segunda fase, de 16 a 21 de maio, compreendeu o trabalho de campo relativo 

às entrevistas junto aos tomadores de crédito para o consumo, e os empreendimentos 

locais (mercearias, supermercados, pequenas fábricas de roupas e produtos de limpeza). 

Para tanto, foram selecionadas duas amostras a partir do banco de dados com o cadastro 

ativo dos tomadores de crédito que no período apresentava 400 pessoas. Para os 

tomadores de crédito para o consumo a amostra foi composta por 39 entrevistados. Para 

a realização de entrevistas junto aos empreendimentos locais, foi calculada uma amostra 

a partir de um universo de 189 estabelecimentos cadastrados. A amostra calculada foi de 

48 estabelecimentos. Cabe ressaltar que os 189 estabelecimentos referem-se àqueles 

cadastrados junto ao Banco Palmas, entretanto existia no bairro um número muito maior 

de estabelecimentos que aceitavam a moeda Palmas, aproximadamente 230 

empreendimentos. Assim, a pesquisa de campo compreendeu um total de 87 entrevistas 

entre tomadores de crédito para consumo e estabelecimentos comerciais. A pesquisa 

aqui apresentada deve ser considerada como exploratória, dada as condições do trabalho 

de campo, que se deparou com dificuldades de disponibilidade dos entrevistados,  

moradores com endereços desatualizados, e áreas com acesso restrito devido o grau de 

violência existente. 

 Assim, no que se refere aos tomadores de crédito para o consumo, foram 

entrevistados 30 mulheres e 9 homens. Em relação à idade destaca-se que 24 

entrevistados apresentavam idade entre 18 e 30 anos, 11 entrevistados entre 31 e 50 

anos e 3 entrevistados acima de 50. Uma característica marcante do grupo etário entre 

18 e 30 anos, diz respeito à participação de algumas destas pessoas em atividades 

informais ou temporariamente desempregadas. A escolaridade está entre baixa e média 

com 26 pessoas possuindo o ensino médio completo ou incompleto, respectivamente 12 

e 14 pessoas, 1 analfabeto e nenhuma ocorrência de entrevistados com nível superior 

completo ou incompleto. A renda dos entrevistados é baixa sendo que 37 entrevistados 

ganham até dois salários mínimos. Não há pessoas que recebam acima de R$1300,00. 

Assim, o contexto social e econômico na qual emerge e circula a moeda local, como 

pode ser visto, é marcado pela existência de pessoas com escolaridade relativamente 

baixa, rendimentos mínimos, na sua maioria, que não ultrapassam dois salários mínimos 

e, portanto, insuficiente, para cobrir as despesas familiares ao longo do mês.  

Nesse sentido, quando indagados sobre o impacto da moeda Palmas nas 

condições de vida, 37 entrevistados consideraram que a moeda melhorou muito as 

condições básicas, e dois afirmaram ter melhorado pouco, indicando que a moeda tem a 

capacidade de remediar temporariamente os problemas de baixo rendimento e do acesso 

a bens e serviços que embora simples, não podem ser atendidos devido à condição 

restrita de recursos que os moradores possuem para a manutenção da própria vida. 

Quando avaliamos a finalidade dos empréstimos em função da renda observou-se que 

dos 27 entrevistados que assinalaram destinar os recursos emprestados para a compra de 

alimentos, 15 deles tinham renda até um salário mínimo. Ou seja, a moeda Palmas foi 

utilizada majoritariamente para a compra de produtos de primeira necessidade, o que 

justifica o elevado grau de aceitação no bairro ao ser considerada como uma ótima 

iniciativa por 17 pessoas e boa por 22 entrevistados. Além disso, quando indagados 

sobre a aceitação da moeda Palmas nos empreendimentos do bairro, 13 entrevistados 

avaliaram que a moeda tem ótima aceitação, e 24 indicaram que a mesma apresentava 

boa aceitação. Não houve resultados negativos. Estes resultados nos indicam que a 

moeda Palmas goza de confiança entre os moradores do bairro, pelo fato de possibilitar 



 

 

o consumo de bens básicos que outrora não estariam acessíveis em condições de renda 

mínima. Basicamente a moeda cumpre duas funções: acesso imediato ao consumo 

básico e incremento dos rendimentos dos estabelecimentos comerciais através de 

compras adicionais, passando a ser vista como um instrumento positivo para a 

comunidade.  

Entretanto, apesar da boa aceitação por parte da comunidade, o volume de 

moeda em circulação é pequeno, em média P$ 74,90 unidades de Palmas, o que pode 

ser justificado pela baixa renda da população. A baixa renda nesse caso é um limitador 

da capacidade de endividamento, uma vez que transfere para o futuro uma obrigação 

que pode não ser quitada. Como novos empréstimos dependem de como o indivíduo é 

visto na vizinhança, em relação ao cumprimento das obrigações financeiras, a 

parcimônia nos empréstimos é uma constante na vida dos moradores. 

Em relação às vantagens da moeda, os entrevistados apontaram, como mostra o 

gráfico 1, que o fator mais importante no uso da moeda local reside na possibilidade de 

obter descontos no momento da compra permitindo ampliar o número de produtos 

consumidos pelas famílias. Aspectos relacionados à obtenção de crédito e a melhoria da 

qualidade de vida também foram citados como uma vantagem muito importante.  Esse 

resultado nos indica novamente que a maior utilidade da moeda para os moradores 

reside na sua capacidade de atender as necessidades mais imediatas como a 

possibilidade de compra e acesso ao crédito, e que a qualidade de vida está fortemente 

ligada à maior capacidade de consumo. Em uma sociedade na qual a reprodução 

ampliada da vida
8
 se desenrola basicamente através das relações de mercado, a moeda 

Palmas representa o meio pelas quais demandas outrora reprimida passam a encontrar 

vazão.  

Outro ponto relevante captado pelas entrevistas se refere à questão da idéia de 

desenvolvimento da economia local, na qual ambas as opções, importante e muito 

importante somadas, indicam que 27 entrevistados apontaram que a moeda contribui 

sobremaneira para o desenvolvimento local. 
 

Gráfico 1- Nível de importância para as vantagens no uso da Moeda Palmas 

�  
Fonte: elaboração própria a partir dos dados coletados 

 

Os moradores afirmaram que a moeda contribui para a criação de novos 

empreendimentos, e geração de empregos para os jovens, além do fato de representar 

um símbolo do bairro para o mundo externo. Mesmo não sendo consenso e nem exata a 
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 Ver CORRAGIO (2000) 



 

 

noção de desenvolvimento local para os entrevistados, existem indícios de que a moeda 

contribui para a formação de uma consciência voltada para a possibilidade de 

transformação do cotidiano através da inclusão via consumo. Ou seja, a moeda Palmas 

integra o indivíduo à sociedade contemporânea dando-lhe condição de ser agente ativo 

no meio em que vive.      

 Procurou-se também com as entrevistas investigar o tipo de relação existente 

entre os entrevistados e o sistema bancário da região. Foi constatado que dos 39 

entrevistados, 28 já fizeram uso de serviços bancários convencionais, enquanto 22 

entrevistados afirmaram que nunca realizaram empréstimos. Destes 22 entrevistados, 16 

recebiam até um salário mínimo. Muitas queixas foram ouvidas, sobre a forma de 

atuação dos bancos, tais como o demora na resolução de problemas dos clientes mais 

pobres e o tempo de espera nas filas, mas o essencial a se perceber é o indício da 

existência de auto-exclusão em que o indivíduo por diversos motivos, como a 

desconfiança em relação aos bancos, procura evitar qualquer relação com o sistema 

bancário.   

Quando solicitados a atribuir graus de relevância sobre a dificuldade em obter 

empréstimo, (Graf. 2) 11 entrevistados apontaram os juros como fator mais importante à 

dificultar o acesso. Deste grupo 8 recebem até um salário mínimo e 5 tem ensino médio 

completo. Percebe-se aqui que os juros jogam um papel fundamental no cotidiano 

daqueles que vivem com rendimentos mínimos, ou seja, os juros têm a capacidade 

substancial de drenar a renda, levando a um ciclo pernicioso onde o pouco recurso induz 

a novos empréstimos cujos juros reduzirão ainda mais os rendimentos mensais futuros. 

A exigência de documentos foi considerada um fator importante por 18 pessoas, sendo 

que 10 entrevistados tinham o ensino fundamental completo e médio incompleto, 

enquanto que a capacidade de entender as exigências foi considerada como um fator não 

importante por 16 entrevistados. O fato do quesito taxa de abertura e manutenção de 

conta não apresentar grande relevância, tendo 11 entrevistados com renda de dois 

salários mínimos, pode ser explicado por se tratar de um elemento ex-post ao acesso 

bancário. Somente após algum tempo de experiência com serviços financeiros é que a 

importância do impacto dessas taxas na renda se faz evidente. Muitas vezes se o 

indivíduo não possui conta ou é cliente de algum banco há pouco tempo, uma avaliação 

mais precisa torna-se limitada. Apesar de 13 entrevistados apontarem os juros como 

fator não importante, a ponto de impedir a obtenção de empréstimos, durante as 

entrevistas, todos afirmaram que o comportamento do sistema bancário não tem 

atendido satisfatoriamente o público de baixa renda. Associado a isto, a burocracia 

representa outro problema, pois afirmam perder tempo e dinheiro através da cobrança 

de diversas taxas contratuais. 

 
Gráfico 2- Avaliação sobre a dificuldade em obter empréstimo 



 

 

�  
Fonte: elaboração própria a partir dos dados coletados 

 

Ainda conforme indica o gráfico 2, a distância das agências e a dificuldade para 

entender as exigências não foram considerados um impeditivo relevante para o acesso 

ao empréstimo. Este último caso pode ser explicado pelo fator escolaridade, apresentado 

anteriormente. Os entrevistados em sua maioria possuem o ensino médio completo, ou 

incompleto o que confere uma capacidade mínima de compreensão textual.  

 A segunda parte da entrevista foi realizada junto ao comércio local, sendo que 

dos 48 estabelecimentos entrevistados, 30 deles são formais, 14 são informais e 4 

preferiram não se manifestar. A moeda Palmas apresenta boa avaliação junto ao 

comércio local, sendo classificada como boa por 26 entrevistados, e ótima por 20 deles. 

Além disso, os comerciantes apresentaram otimismo em relação à circulação da moeda, 

com 40 deles sempre aceitando a moeda no momento da compra, contra 7 que a aceitam 

eventualmente. Esse comportamento é importante e revela um bom nível de confiança 

da moeda entre os comerciantes, ou seja, sua circulação se estabelece livremente entre 

os moradores e comerciantes permitindo assegurar a unidade de valor e de conta 

naturalizando-se no cotidiano de seus usuários, o que reforça a confiança na capacidade 

da moeda em validar os processos de troca. 

Durante as entrevistas 23 entrevistados apontaram o aumento das vendas como a maior 

vantagem da moeda Palmas, e 29, apontaram o favorecimento do desenvolvimento 

local, e da melhoria do relacionamento entre as pessoas da comunidade como fatores 

importantes proporcionados pelo advento da moeda. Nesse sentido, a moeda Palmas 

transcende o objetivo meramente econômico e possibilita não só auferir taxas adicionais 

de renda como permite o estreitamento das relações entre os moradores que em última 

instância serve de um indutor na divulgação de novos serviços ofertados para a 

comunidade. Entretanto, apesar de a moeda ter boa aceitação na maioria dos 

estabelecimentos, 25 deles afirmaram não oferecer desconto quando a compra é 

realizada em Palmas, 15 estabelecimentos oferecem o desconto, e 8 disseram que 

oferecem apenas quando o cliente pede. Apesar dos clientes considerarem o desconto 

como a principal vantagem no uso da moeda Palmas, como visto anteriormente, este se 

trata de um problema recorrente na comunidade, mesmo com a atuação do Banco 

Palmas no sentido de conscientizar e criar mecanismos de incentivo para o comércio 

oferecer este tipo de benefício. Os comerciantes afirmaram que não se sentem à vontade 

em oferecer descontos, pois temem reduzir os lucros mesmo com um possível aumento 

das vendas. Entre os comerciantes que oferecem descontos, 34 deles preferiram não 

responder o valor específico do desconto e 11 afirmaram conceder até 6% de desconto 

dependendo muito do nível de relacionamento do cliente com o empreendimento. Os 



 

 

comerciantes têm consciência da importância da moeda para o desenvolvimento 

econômico do bairro e a capacidade que a mesma tem de estreitar os relacionamentos 

comunitários, porém alegam que mesmo com a existência da moeda a situação 

financeira do negócio não melhorou consideravelmente. Esse problema pode estar 

relacionado a quatro fatores: a resistência em dar descontos, o baixo volume de moeda 

em circulação utilizado pelos consumidores, como exposto anteriormente, o problema 

da baixa renda o que inviabiliza um nível de consumo mais elevado por parte dos 

moradores ou problema de administração do próprio negócio. 

 Assim como a entrevista do crédito para o consumo, procurou-se também 

averiguar o relacionamento dos comerciantes com o sistema bancário convencional. 

Identificou-se que a conta corrente e a conta poupança são os dois tipos de serviços 

mais utilizados pelos estabelecimentos comerciais, respectivamente 26 e 21 

estabelecimentos, sendo que 5 deles afirmaram ter captado empréstimos no último ano. 

O gráfico 3 indica que a distância da residência até as agências bancárias e a exigência 

de documentos representam os fatores mais relevantes que dificultam o acesso ao 

sistema bancário, respectivamente 35 e 34 estabelecimentos somando-se as categorias 

muito importante e importante. 

 
Gráfico 3 – Nível de dificuldade de acesso ao sistema bancário 

�  
Fonte: elaboração própria a partir dos dados coletados 

 

Esse resultado pode ser explicado pela estrutura de custos dos estabelecimentos 

comerciais. O deslocamento e o tempo despendido nas agências com burocracias 

representam custos para os pequenos comerciantes que realizam várias funções na 

gestão de seus empreendimentos. Outra insatisfação refere-se às taxas de abertura e 

manutenção de conta, fator este apontado como um dos fatores que mais oneraram a 

receita dos estabelecimentos que faturam em média, R$ 1.704,35 por mês.   Com 

relação aos juros praticados pelos bancos convencionais os comerciantes demonstraram 

insatisfação afirmando não serem adequados à realidade social de Fortaleza.  Além 

disso, declararam a importância da simplificação das exigências e a necessidade de 

implementação de políticas de concessão de crédito voltadas para pequenos 

estabelecimentos comerciais. 

 

5. Considerações finais 

 

Apesar de ser um tema pouco conhecido, as moedas locais são um exemplo da 

importância da moeda para o sistema econômico e conseqüentemente para o 

desenvolvimento das localidades nas quais circula. Os resultados obtidos, mesmo que 



 

 

exploratórios nos permitem estabelecer alguns pontos essenciais a serem colocados em 

evidencia que caracterizam o contexto e apresentam a própria finalidade da moeda 

local. Primeiro a moeda local cumpre duas funções básicas, a saber: (i) função 

complementar à renda permitindo assim, o acesso imediato por parte dos consumidores 

a produtos básicos, ou seja, alimentos que outrora com apenas o salário mínimo não 

poderiam ser adquiridos ao longo do mês, e (ii) função re-distributiva e de ativação da 

economia local. Ou seja, na medida em que a moeda local, não pode ser retida, mas sim, 

ser colocada sistematicamente em circulação, a comunidade passa a ter a disposição, um 

fluxo monetário contínuo que induz o aumento da renda de seus moradores e 

conseqüentemente o aumento do investimento que se materializa na abertura de postos 

de trabalho. Segundo, a moeda funciona como um meio capaz de incentivar e fortalecer 

o capital social da localidade trazendo consigo a percepção de desenvolvimento local, 

induzindo a participação de cada morador nas esferas de decisão coletiva.  E o terceiro 

ponto essencial, trata-se da importância da confiança na moeda, para que ela possa 

desempenhar suas funções essenciais, ou seja, mesmo diante de toda a dificuldade 

inerente ao meio em que surge a moeda local Palmas, esta conseguiu atingir a livre 

circulação entre os moradores e comerciantes permitindo assegurar a unidade de valor e 

de conta naturalizando-se no cotidiano de seus usuários, o que reforçou a confiança na 

capacidade da moeda em validar os processos de troca ao longo do tempo.  

No que se refere ao comportamento do sistema bancário, a taxa de juros foi vista 

como um ponto extremamente negativo por parte daqueles que recebem até um salário 

mínimo. Os juros correspondem mais a uma penalidade para quem renda mínima, do 

que a simples remuneração pelo capital emprestado. Além disso, os entrevistados 

demonstraram receio em acessar os serviços financeiros indicando um comportamento 

de auto-exclusão. Portanto, buscando uma visão conjuntural, mesmo com o perigo de se 

generalizar nestas circunstâncias, é fato que o sistema bancário ainda carece de uma 

política personalizada para atender as classes mais baixas da sociedade. A alternativa a 

este comportamento excludente dos bancos pode ocorrer através da criação de moedas 

locais como o caso do conjunto Palmeiras através de organizações populares baseadas 

na valorização do capital social, como elemento essencial para sustentar os processos de 

troca local. Trata-se de uma alternativa na busca pelo desenvolvimento em resposta às 

lacunas deixadas em aberto pela atuação distinta do sistema bancário no território. 
 

6. Referências: 

AMADO, A. M. Limites monetários ao crescimento: Keynes e a não neutralidade da 

moeda. Porto Alegre, Ensaios FEE, v. 21, n. 1,  2000. 

AMADO, A. M. Impactos regionais do processo de reestruturação bancaria do inicio 

dos anos 1990. In GONZAGA, F; CROCCO, M. A. Moeda e Território: uma 

interpretação da dinâmica regional brasileira. Org. por Frederico Gonzaga e Marco 

Crocco – Belo Horizonte: Autêntica. 2006. 344 p. (Economia e Sociedade) 

ARRUDA, M. Globalização e Ajuste Neoliberal: Riscos e oportunidades. Revista 

Tempo e Presença, dez. 1995. Rio de janeiro. Koinonia, 1995 apud BERTUCCI, A. A. 

e SILVA, R. M. (Orgs.). 20 Anos de Economia Popular Solidária: Trajetória da 

Cáritas Brasileira dos PACs à EPS. Brasília, DF: Gráfica Terra,  2003. 

 



 

 

BERTUCCI, A. A. e SILVA, R. M. (Orgs.). 20 Anos de Economia Popular Solidária: 

Trajetória da Cáritas Brasileira dos PACs à EPS. Brasília, DF: Gráfica Terra,  2003. 

BLANC, Jérôme. Las monedas paralelas: evaluación y teorías del fenómeno,1998. 

Disponível em: <http://money.socioeco.org> Acesso em: 20/07/2009. 

 

BÚRIGO, F. L. Moeda social e a circulação das riquezas na economia solidária. 

Florianópolis, 2001. Disponível em: http://www.ifil.org/rcs/biblioteca/burigo.htm 

Acesso em: 20/07/2009  

 

CAHN, E. On LETS and time dollars. International Journal of Community Currency 

Research,5.2001. Disponível 

em:http://www.uea.ac.uk/env/ijccr/abstracts/vol5(2)cahn.html Acesso em: 20/04/2010 

 

CARVALHO,  F.J.C.  Moeda,  produção  e  acumulação:  uma perspectiva  Pós  

Keynesiana.  In  Silva,  M.L.F.  (org),  Moedas  e produção: teoria comparadas. 

Brasília, ed. UnB. 1992.   

CARVALHO, C. E.; ABRAMOVAY, R. O difícil e custoso acesso ao sistema 

financeiro. In SANTOS, Carlos Alberto dos, org. (2004) – Sistema Financeiro e as 

micro e pequenas empresas – Diagnósticos e perspectivas – SEBRAE – Brasília pp. 17-

45. 

CATO, M. S.  Argentina in the Red: what can the UK's regional economies learn from 

the Argentinean banking crisis?  International Journal of Community Currency 

Research, v. 10, p. 43-55, 2006.  Disponível em: www.geog.le.ac.uk/ijccr/.  Acesso em: 

05/05/2010.  

EUROPEAN COMMISSION. Financial services provision and prevention of financial 

exclusion. European Commission, 2008. Disponível em: 

http://ec.europa.eu/employment_social/spsi/financial_exclusion_en.htm  

 

CORAGGIO, J. L. Da economia dos setores populares à economia do trabalho.Trad. 

Francisco Lara. In: KRAYCHETE, Gabriel; LARA, Francisco; COSTA, Beatriz (Org.).  

Economia dos setores populares: entre a realidade e a utopia. Petrópolis: Vozes; Rio de 

Janeiro: Capina; Salvador: CESES, UCSAL, 2000. 

 

DYMSKI, G. A Banking strategy and financial exclusion: tracing the pathways of 

globalization. In: 10th Meetings on Political Economy of the Brazilian Society for 

Political Economy, Unicamp, Campinas, Brazil, May 24-27, 2005. Anais do 10th 

Meetings on Political Economy of the Brazilian Society for Political Economy. 2005. 

 

DYMSKI, G. A. Linking Financial Globalization with Financial Exclusion via a 

Minskyian Bridge. University of California, Sacramento, 2009. Disponível em: 

http://www.levyinstitute.org/publications/?dotype=10 

 

DODD, N. A sociologia do dinheiro. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1997. 

GAIGER, L. I. G. . Significados e tendências da economia solidária. Revista da CUT - 

Sindicalismo e Economia Solidária: reflexões sobre o projeto da CUT, São Paulo, p. 

29 - 42, dez. 1999. 



 

 

 

FELTRIM, L. E.; VENTURA, E. C. F.; DODL, A. V. B. Perspectivas e desafios para 

a inclusão financeira no Brasil: uma visão de diferentes autores. Brasília: Banco 

Central do Brasil, 2009. 

 

GONZAGA, F; CROCCO, M. A. Moeda e Território: Uma interpretação da dinâmica 

regional brasileira/organizado por Frederico Gonzaga e Marco Crocco – Belo 

Horizonte: Autêntica. 2006. 344 p. (Economia e Sociedade) 

 

IBGE. Produto Interno Bruto dos Municípios (2003-2007) Relatório 2008. Disponível 

em: 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/pibmunicipios/2003_2007/tab01.pdf.  

Acesso em 10/11/2010. 

 

KEMPSON, E; WHYLEY, C; CASKEY, J; COLLARD, S. In or out? Financial 

exclusion: a literature and research review. United Kingdom, FINANCIAL SERVICES 

AUTHORITY. 2000.  

KEMPSON, E. and WHYLEY, C. Kept Out or Opted Out? Understanding and 

Combating Financial Exclusion.  Bristol: Policy Press. 1999. 

KEYNES, J. M. A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. São Paulo: Nova 

Cultural, 1996. 

KUMAR, A. (Coord.) Brasil: acesso a serviços financeiros. Rio de Janeiro: IPEA, 

Banco Mundial, 2004. 628 p. 

LAACHER, S. Les systèmes d’échanges locaux: quelques éléments d’histoire et de 

sociologie. 2000. 

LEE, R. Local money: geographies of autonomy and resistance? In: MARTIN, R. 

Money and space economy. New York: Wiley & Sons, 1999. p. 207-224. 

   

LEYSHON, A. and THRIFT, N. Geographies of financial exclusion: financial 

abandonment in Britain and the United States’, Transactions of the Institute of British 

Geographers, New Series, 20, pp.312-341,1995. in: Financial services provision and 

prevention of financial exclusion. European Commission, 2008 

 

LEYSHON, A.; THRIFT, N. Money/space: geographies of monetary transformation. 

London: Routledge, 1997. 424 p.   

 

LEVINE, R. Financial development and economic growth: views and agenda. Journal 

of Economic Literature. v. 35, n. 2, p. 688-726, Jun. 1997 apud MENESES, M. S. 

Sistemas de moeda local: uma investigação sobre seus potenciais a partir do caso do 

Banco Bem em Vitória/ES. Economia e Sociedade, Campinas, v. 18, n. 2 (36), p. 371-

398, ago. 2009. 

 

LIEATER, B. The future of money: creating new wealth, work and a wiser world. 

London: Century, 2001. 382 p. 

 



 

 

MENESES, M. S. Moedas Locais: uma investigação exploratória sobre seus 

potenciais como alternativa à exclusão financeira a partir do caso do Banco Bem 

em Vitória/ES. 2007. 121f. Dissertação (Mestrado em Economia) Centro de 

Desenvolvimento e Planejamento Regional, Universidade Federal de Minas Gerais, 

Belo Horizonte, 2007. 

 

MENESES, M. S. Sistemas de moeda local: uma investigação sobre seus potenciais a 

partir do caso do Banco Bem em Vitória/ES. Economia e Sociedade, Campinas, v. 18, 

n. 2 (36), p. 371-398, ago. 2009. 

 

PACS – Instituto Políticas Alternativa para o Cone Sul. Moeda Social e Trocas 

Solidárias: experiências e desafios para ações transformadoras. Rio de Janeiro, PACS, 

2005. P.92 (Semeando Socioeconomia, 8) 

 

PEQUENO, L. R. B. Como anda Fortaleza. Rio de Janeiro: Letra Capital, 

Observatório das Metrópoles, 2009. 

PURDUE, D.; DURRSCHMIDT, J.; JOWERS, P.; O’DOHERTY, R. DIY Culture and 

extended milieux: lets, veggie boxes and festivals. Sociological Review, v. 45, n. 4, p. 

645-667. 1997. 

PUTNAM, Robert. Comunidade e democracia: a experiência da Itália moderna. Rio 

de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1996. 

PRIMAVERA, H. Riqueza, dinero y poder: el efímero “milagro argentino” de las redes 

de trueque. In: HINTZE, S. (Org). Redes de trueque y economia solidária. Sarmiento, 

Universidad Nacional de General Sarmiento, 2002. Disponível em: 

<http://www.eumed.net/cursecon/libreria/sh-trueque/6.7.htm>. Acesso em: 02/07/2009. 

RAJAN, R. Separate and unequal. Finance and development, New York, v. 43, n. 1, 

p.56-57, 2006. 

 

SINGER, P. Geração de Trabalho e renda. Revista Teoria e Debate, março/abril/2004, 

São Paulo/SP. 

 

SINGER, P. I. (Org.) ; SOUZA, A. R. (Org.) . A economia solidária no Brasil: a 

autogestão como resposta ao desemprego. São Paulo: Contexto, 2000.  

 

SINGER, Paul. Clubes de Trueques y Economia Solidaria Trueque. Buenos Aires, 

Nodo Obelisco-Red Global de Trueque. n.3, ano 2. 1999 apud BÚRIGO, F. L. Moeda 

social e a circulação das riquezas na economia solidária. Florianópolis, 2001. 

 

SOARES, C. L. B. Moeda social: um conceito, uma proposta de tipologia, limites e 

potencialidades, 2001. 
 

 


